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    PREFÁCIO


    Depois de quatro lustros na judicatura, tive a subida honra de ser invitado a prefaciar o opúsculo Regime Fechado – Histórias do Cárcere, da lavra de Débora Driwin Rieger Zanini.


    A autora, insigne Magistrada (com M maiúsculo) da Vara de Execuções Penais da Comarca de Criciúma (SC), detém a competência para conduzir mais de dois mil processos de apenados (as) que cumprem suas reprimendas nos regimes fechado, semiaberto, aberto e liberdade condicionada, além de lhe incumbir a Corregedoria da Penitenciária Feminina (286 vagas), Penitenciária Sul (666 vagas) e Presídio Regional (696 vagas), todas as Unidades Prisionais com suas lotações esgotadas, quando não excedidas. Uma das raras, neste Brasil varonil, com audácia e denodo para levar esta azáfama ao cabo e ao fim.


    Nestas plagas, com fascínio se pode afirmar que somente a ela é dado o privilégio de repetir as palavras do colega catarinense João Alfredo Medeiros Vieira: “Senhor! Eu sou o único ser na Terra a quem Tu deste uma parcela de Tua onipotência: o poder de condenar ou absolver meus semelhantes. Diante de mim as pessoas se inclinam; a minha voz acorrem, a minha palavra obedecem, ao meu mandado se entregam... Ao meu aceno as portas das prisões se fecham às costas do condenado ou se lhe abrem, um dia, para a liberdade”.


    Escreveu Dante Alighieri (A Divina Comédia) que em seu inferno o entrante deveria abandonar “...toda a esperança de ver o céu outra vez, pois vou levar-vos às trevas eternas...”. Digo eu que o excerto, com pequenas variações, poderia ser aproveitado às masmorras, grafando-se em seu umbral: “Oh vós que entrais, deixais aqui fora todas as vossas esperanças!”.


    Neste contexto, é permissível entrever as indescritíveis ocorrências, casos e causos perpetrados por alguns apenados. Estes dividem um exíguo espaço com seus “companheiros” de cela por anos, dispondo de incontáveis horas para arquitetar as mais malévolas e nefastas atrocidades, algumas delas com o desenlace desastrado, atestando o anexim popular que a mente ociosa é a oficina do diabo, como revelam as Histórias do Cárcere.


    Outros, e não raros, resolvem trilhar trajetórias distintas, dando um curso diverso para as suas vidas com esforço, disciplina, estudos e labuta diária, quiçá de orações, para depois que as portas se fecharem às suas costas perderem-se entre os milhões de ignotos brasileiros, confirmando o dito por Rui Barbosa em sua “Oração aos Moços”, que “se a sociedade não pode igualar os que a natureza criou desiguais, cada um, nos limites da sua energia moral, pode reagir sobre as desigualdades nativas, pela educação, atividade e perseverança”. Tal a missão do trabalho, que aqueles outros têm a ojeriza de pronunciar, quanto menos engendrar.


    Mergulhada neste universo que, certamente, exaure a capacidade laboral e intelectual da cronista, esta logrou espiolhar tempo para pinçar casos reais, gírias e patoás, entre outras ocorrentes no calabouço e fora dele, descritos de forma divertida, fácil e envolvente, devorado em horas, retratando com fidelidade os labirintos da enxovia e de seus protagonistas, só externado por aqueles versados nestas fainas.


    Ao arremate, só nos resta aguardar pela próxima brochura relatando as odisseias da rabacuada social reincidente, a mesma que despreza a decência, zomba da sociedade organizada e debocha das leis e da ordem, fazendo ver que são afeiçoadas às grades, às tribulações e aflições que o cárcere lhes proporciona, verdadeiro fadário maligno afundado na infelicidade, até que a piedade infinita lhes recolha ao eterno esquecimento. É o epílogo de um destino sem epitáfio.


    De outra sorte, aqueles que arrostam ao horror da consciência e logram salvar-se a tempo desses tremedais, certos de que o reverbério e a reprimenda sofrida e vivenciada tenham sido suficientes para transformar suas vidas, o mais das vezes também optam pelo esquecimento, todavia, agora a piedade infinita lhes reserva uma lápide: “Nunc quis ego sum” (Agora eu sou alguém).


    Rubens Salfer


    Juiz de Direito aposentado

  


  
    Nota da autora


    Há muito eu nutria uma imensa vontade de relatar – e publicar – fatos cotidianos do Fórum, casos que carregam um DNA inconfundível, sejam eles marcados pelo humor, ou pela dor.


    Minha história no Poder Judiciário teve início no fim dos idos anos de 1995. Recém-aprovada no concurso de Técnico Judiciário Auxiliar do TJSC, fui trabalhar na Vara da Família da Comarca de Criciúma.


    Meu trabalho consistia em atender ao balcão, separar processos, atualizar fichas, confeccionar mandados e datilografar audiências, assessorando os juízes. Sim, à época nada era informatizado. Felizmente, os computadores chegaram em seguida e o trabalho passou a ser “digitado”, em vez de “datilografado”.


    Eu era uma jovem estudante de Direito que tinha o sonho máximo da maioria dos estudantes de Direito: ser juíza. E quem via aquela moça simples e alegre, carregando pilhas e pilhas de processos entre os gabinetes dos promotores e juízes para as respectivas assinaturas, achava graça da pretensão.


    Mas eu sabia que era capaz. Descobri logo na primeira fase do curso de Direito, na biblioteca da UNISUL.


    À época, em 1991, não tínhamos celulares, computadores e muito menos internet. Então, estudávamos na biblioteca da universidade e pegávamos livros emprestados. Eu aproveitava os horários livres nos intervalos das aulas para ir bisbilhotar entre as obras e descobrir um pouco mais do mundo encantado do Direito.


    Achava o trabalho do juiz muito difícil. E realmente é, hoje posso afirmar. Mas eu não tinha noção de como era esse trabalho, não sabia como era a técnica de redação de uma sentença, ou de um acórdão.


    Então, resolvi pegar uma RT – Revista dos Tribunais – e fui ler as jurisprudências. Debrucei-me sobre um acórdão e prestei atenção na forma de desenvolvimento, na escrita, no conteúdo. Ao término da leitura, meu coração gritou, transbordando de felicidade: “Eu vou saber fazer isso!!!” Ali eu tive a certeza de que seria juíza.


    Eu estava na primeira fase do curso de Direito e me dediquei bastante nas fases que se seguiram. Antes de dormir, eu costumava repassar o conteúdo da aula daquela noite, para não deixar acumular matérias sem estudar. Trabalhava durante o dia no Banco Bradesco – em Araranguá – e as aulas iniciavam às sete horas da noite, na cidade de Tubarão. Então, eu utilizava o transporte de um ônibus fretado, somente para estudantes, e chegava em casa (após a aula) perto da meia-noite. Quase sempre, para ganhar tempo, eu estudava no ônibus. Meus amigos viviam reclamando daquela “luzinha” acesa, atrapalhando o sono da maioria. Eles certamente lembrarão esse fato, se lerem esta obra.


    O tempo passou, fui trabalhar como Técnica Judiciária no Fórum de Criciúma e graduei-me em Direito. Estávamos em 1996 e eu fiquei um pouco desesperada. E agora? Eu sabia que deveria repartir minha energia (e tempo) entre o trabalho de servidora pública da Vara da Família e os estudos em casa para o concurso da Magistratura.


    E assim foi feito.


    Sem festas, filmes, televisão, encontros com amigos. Nem namorado. Nada de diversão – e distração. O foco era o trabalho e, principalmente, os estudos. A dedicação teria que ser total. Essa foi minha rotina durante dois anos.


    Era o ano de 1998 e eu me inscrevi no concurso da Magistratura. Na mesma época, conheci meu marido, no Fórum. Ele era advogado e queria namorar comigo. Fui logo avisando: “Estou estudando para o concurso e a primeira prova será em breve. Não tenho tempo a perder e não posso ter alguém me controlando ou exigindo atenção”. Claro que falei isso bem meiga, com um sorriso.


    Ele garantiu que não me atrapalharia e que me ajudaria. E, de fato, só ajudou. Levou-me para fazer a primeira prova em Florianópolis, acompanhando-me em todas as etapas (árduas) que seguiram.


    O tempo de duração do concurso, entre as provas escritas e o psicotécnico, entrevistas com a equipe psiquiátrica e desembargadores, foi de um ano. Eu havia passado em tudo e estava na prova oral.


    Faltava um mês para o exame oral, prova que seria avaliada por uma banca formada por desembargadores e um representante da OAB. Eu estava em pânico, porque se não conseguisse a aprovação, perderia tudo. Poderia tentar outro concurso, mas o conquistado até então não seria aproveitado. Eu voltaria à estaca zero. E fora tão difícil chegar até ali!


    Não dormi direito nesse mês que antecedeu à prova oral. Foi o mês mais difícil da minha vida, até então. Eu pensava: “Se eu conseguir passar, não terei medo de mais nada nessa vida”.


    A prova oral durou quase duas horas. Eu fui bem. Comecei um pouco nervosa, mas fui respondendo e as respostas foram fluindo. Lembrei-me de tudo o que havia estudado. Saí do exame confiante. Estava chorando quando peguei o ônibus de volta para Criciúma. Naquele momento, eu sabia que meu destino mudaria para sempre.


    Era o dia 6 de maio de 1999. O resultado da prova sairia no fim de semana seguinte. Fui comunicada da aprovação no Dia das Mães e foi um presente para minha família, que estava muito orgulhosa.


    Contudo, o Poder Judiciário estava com limitações orçamentárias, instituídas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e por isso a posse dos juízes recém-aprovados teria de esperar um pouco. Evidentemente, eu fiquei nervosa com a demora, pois sou bastante ansiosa.


    No entanto, enquanto aguardava, engravidei e me casei. A Isabella nasceu prematuramente em 30 de dezembro de 1999. Realmente, minha vida havia mudado muito, em pouco tempo. O ano de 1999 foi “o ano”.


    Tomei posse como juíza em 1º de agosto de 2000, no Tribunal de Justiça de Santa Catarina.


    Após a posse, permaneci em Florianópolis nos três meses seguintes, substituindo outros juízes e fazendo audiências nas Varas Cíveis da Capital. Como era difícil! Emagreci oito quilos nesse período (e eu já era bem magrinha), pois tinha dores de estômago e não conseguia me alimentar direito. A responsabilidade, o compromisso e as grandes mudanças deixaram minha saúde abalada.


    Fluíram esses três meses e fui removida para Araranguá. Fiquei muito feliz e a minha vida, paulatinamente, foi se acomodando. As dores foram passando e eu me acostumei: era juíza, investida no cargo. Adquiri confiança e trabalhava com afinco na Comarca.


    Em 2003, fui promovida para Anchieta. Depois, em 2006, removida para Armazém. Em 2008, para Urussanga. E, em 2009, outra promoção: estava novamente em Araranguá, desta feita como Juíza de Entrância Final, Titular da Vara da Família, Infância e Juventude.


    Meu sonho, no entanto, era ser juíza em Criciúma, Comarca na qual fui servidora pública e onde me iniciei no Poder Judiciário.


    Então, em 2011, fui promovida para a 2a Vara Criminal da Comarca de Criciúma. Eu era Juíza de Direito de Entrância Especial. Eu havia conseguido.


    Durante seis anos, atuei na 2a Vara Criminal, instruindo e julgando mais da metade dos crimes ocorridos em Criciúma. Um trabalho exaustivo e surreal. A Vara Criminal é para os fortes.


    Nesse período, também fui presidente da 4a Turma Recursal e membro da Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Para vencer a demanda, laborava nos fins de semana.


    Finalmente, em 2017, fiz opção para a Vara de Execuções Penais, na qual trabalho atualmente, cuidando da execução de mais de dois mil condenados presos, distribuídos em três Unidades Prisionais.


    Nesses quase vinte anos de carreira, vi, ouvi e decidi muito. Foram milhares de sentenças – e destinos.


    Alguns casos marcaram minha vida e a vontade de escrever surgiu quando eu ainda laborava na Vara da Família.


    Eu sempre pensava: “Essa história dá um livro. Preciso escrever, para não esquecer”. Mas eu não escrevia e a história se perdia no esquecimento. E assim aconteceu muitas e muitas vezes.


    Da Vara da Família e Infância, recordo de algumas histórias.


    Uma delas me emociona até hoje, ao relembrá-la.


    Aconteceu em Armazém.


    Era um dia de normal de trabalho, até que a assistente social forense chegou a minha sala. Contou que uma mãe estava no Fórum com o filho recém-nascido nos braços, para entregar a criança em adoção.


    Esse não é um acontecimento corriqueiro. Aliás, é bem raro.


    Então, pedi que a moça fosse levada até a sala de audiências, para que eu tomasse por escrito sua intenção de entregar o bebê, formalizando o procedimento.


    O que vi foi uma jovem mãezinha, com seu filhinho no colo, arrumado com cuidado. A moça ainda trazia consigo uma bolsa, aquelas de nylon, próprias para guardar utensílios de bebês. Dentro dela, havia um pequeno enxoval, algumas roupinhas, fraldas e mamadeira. Tudo simples, mas enfeitado com muito capricho.
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